
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.313.787 - RS (2012/0049240-3)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : AERNIO DILKIN PENTEADO 
ADVOGADO : DANILO CARDOSO DE SIQUEIRA E OUTRO(S)
INTERES.  : COMUNIDADE EVANGÉLICA LUTERANA SÃO PAULO - 

CELSP 
ADVOGADO : PIO CERVO 
INTERES.  : RUBEN EUGEN BECKER 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
IMPENHORABILIDADE ABSOLUTA DOS PROVENTOS DE 
APOSENTADORIA. 
1. A Primeira Seção, ao julgar o REsp 1.184.765/PA, sob a relatoria do Ministro Luiz 
Fux e de acordo com o regime dos recursos repetitivos, cujo acórdão veio a ser 
publicado no DJe de 3.12.2010, deixou consignado que o bloqueio de ativos 
financeiros em nome do executado, por meio do Sistema BacenJud, não deve 
descuidar do disposto no art. 649, IV, do CPC, com a redação dada pela Lei n. 
11.382/2006, segundo o qual são absolutamente impenhoráveis "os vencimentos, 
subsídios, soldos, salários, remunerações, proventos de aposentadoria, 
pensões, pecúlios e montepios; as quantias recebidas por liberalidade de 
terceiro e destinadas ao sustento do devedor e sua família, os ganhos de 
trabalhador autônomo e os honorários de profissional liberal". 
2. Sobre a interpretação a ser conferida ao art. 649, IV, do CPC, extraem-se dos 
vários precedentes jurisprudenciais desta Corte os seguintes enunciados: "É possível 
a penhora 'on line' em conta corrente do devedor, contanto que ressalvados 
valores oriundos de depósitos com manifesto caráter alimentar." (REsp 
904.774/DF, 4ª Turma, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, DJe de 16.11.2011); "São 
impenhoráveis os valores depositados em conta destinada ao recebimento de 
proventos de aposentadoria do devedor." (AgRg no Ag 1.331.945/MG, 4ª Turma, 
Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, DJe de 25.8.2011); "Indevida a penhora sobre 
percentual da remuneração depositado em conta-corrente, pena de violação 
do artigo 649, inciso IV, do Código de Processo Civil." (AgRg no REsp 
1.147.528/RO, 1ª Turma, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJe de 10.12.2010); 
"Indevida penhora de percentual de depósitos em conta-corrente, onde 
depositados os proventos da aposentadoria de servidor público federal. A 
impenhoralibilidade de vencimentos e aposentadorias é uma das garantias 
asseguradas pelo art. 649, IV, do CPC." (AgRg no REsp 969.549/DF, 4ª Turma, 
Rel. Min. Aldir Passarinho Júnior, DJ de 19.11.2007, p. 243); "É inadmissível a 
penhora parcial de valores depositados em conta-corrente destinada ao 
recebimento de salário ou aposentadoria por parte do devedor." (AgRg no 
REsp 1.023.015/DF, 3ª Turma, Rel. Min. Massami Uyeda, DJe de 5.8.2008).
3. No caso concreto, não deve ser seguido o entendimento adotado pela Terceira 
Turma desta Corte no julgamento do RMS 25.397/DF (Rel. Min. Nancy Andrighi, 
DJe de 3.11.2008), pois, diversamente do caso dos presentes autos, no referido 
precedente, como bem salientado pelo juiz do primeiro grau de jurisdição, o próprio 
executado reconhecera que mantinha a quantia bloqueada como uma espécie de 
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"reserva disponível".
4. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 07 de agosto de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.313.787 - RS (2012/0049240-3)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : AERNIO DILKIN PENTEADO 
ADVOGADO : DANILO CARDOSO DE SIQUEIRA E OUTRO(S)
INTERES.  : COMUNIDADE EVANGÉLICA LUTERANA SÃO PAULO - 

CELSP 
ADVOGADO : PIO CERVO 
INTERES.  : RUBEN EUGEN BECKER 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto pela Fazenda Nacional, com base no art. 105, III, a e c, 

da Constituição, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado:

EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. BLOQUEIO DE ATIVOS 
FINANCEIROS. BACENJUD. REQUISITOS. PROVENTOS DE 
APOSENTADORIA. BEM IMPENHORÁVEL. ART. 649, IV, CPC. 
1. Conforme sedimentado no Colendo STJ, após as alterações veiculadas na Lei 
nº 11.382/2006, a constrição de ativos financeiro restou equiparada à penhora de 
pecúnia em espécie, não mais sendo exigido do credor a comprovação de 
esgotamento das vias extrajudiciais na busca de bens a serem penhorados, 
devendo ser deferida sempre que necessária à efetividade da execução. 
2. O bloqueio de valores é medida excepcional e não pode recair sobre valores 
submetidos ao regime da impenhorabilidade absoluta, como é o caso dos 
proventos de aposentadoria, nos termos do art. 649, IV, do CPC.

No recurso especial, a Fazenda Nacional aponta ofensa ao art. 649, IV, do CPC, além 

de divergência com o entendimento firmado pela Terceira Turma desta Corte no julgamento do 

RMS 25.397/DF (Rel. Min. Nancy Andrighi, DJe de 3.11.2008), e defende a tese de que, embora 

seja inadmissível a penhora de valores depositados em conta-corrente destinada a recebimento de 

salário ou aposentadoria, se tais valores entram na esfera de disponibilidade do executado sem 

que sejam consumidos integralmente, vindo a compor uma reserva de capital, eles perdem seu 

caráter alimentar e tornam-se penhoráveis.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.313.787 - RS (2012/0049240-3)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
IMPENHORABILIDADE ABSOLUTA DOS PROVENTOS DE 
APOSENTADORIA. 
1. A Primeira Seção, ao julgar o REsp 1.184.765/PA, sob a relatoria do Ministro Luiz 
Fux e de acordo com o regime dos recursos repetitivos, cujo acórdão veio a ser 
publicado no DJe de 3.12.2010, deixou consignado que o bloqueio de ativos 
financeiros em nome do executado, por meio do Sistema BacenJud, não deve 
descuidar do disposto no art. 649, IV, do CPC, com a redação dada pela Lei n. 
11.382/2006, segundo o qual são absolutamente impenhoráveis "os vencimentos, 
subsídios, soldos, salários, remunerações, proventos de aposentadoria, 
pensões, pecúlios e montepios; as quantias recebidas por liberalidade de 
terceiro e destinadas ao sustento do devedor e sua família, os ganhos de 
trabalhador autônomo e os honorários de profissional liberal". 
2. Sobre a interpretação a ser conferida ao art. 649, IV, do CPC, extraem-se dos 
vários precedentes jurisprudenciais desta Corte os seguintes enunciados: "É possível 
a penhora 'on line' em conta corrente do devedor, contanto que ressalvados 
valores oriundos de depósitos com manifesto caráter alimentar." (REsp 
904.774/DF, 4ª Turma, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, DJe de 16.11.2011); "São 
impenhoráveis os valores depositados em conta destinada ao recebimento de 
proventos de aposentadoria do devedor." (AgRg no Ag 1.331.945/MG, 4ª Turma, 
Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, DJe de 25.8.2011); "Indevida a penhora sobre 
percentual da remuneração depositado em conta-corrente, pena de violação 
do artigo 649, inciso IV, do Código de Processo Civil." (AgRg no REsp 
1.147.528/RO, 1ª Turma, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJe de 10.12.2010); 
"Indevida penhora de percentual de depósitos em conta-corrente, onde 
depositados os proventos da aposentadoria de servidor público federal. A 
impenhoralibilidade de vencimentos e aposentadorias é uma das garantias 
asseguradas pelo art. 649, IV, do CPC." (AgRg no REsp 969.549/DF, 4ª Turma, 
Rel. Min. Aldir Passarinho Júnior, DJ de 19.11.2007, p. 243); "É inadmissível a 
penhora parcial de valores depositados em conta-corrente destinada ao 
recebimento de salário ou aposentadoria por parte do devedor." (AgRg no 
REsp 1.023.015/DF, 3ª Turma, Rel. Min. Massami Uyeda, DJe de 5.8.2008).
3. No caso concreto, não deve ser seguido o entendimento adotado pela Terceira 
Turma desta Corte no julgamento do RMS 25.397/DF (Rel. Min. Nancy Andrighi, 
DJe de 3.11.2008), pois, diversamente do caso dos presentes autos, no referido 
precedente, como bem salientado pelo juiz do primeiro grau de jurisdição, o próprio 
executado reconhecera que mantinha a quantia bloqueada como uma espécie de 
"reserva disponível".
4. Recurso especial não provido.

 

VOTO
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O SENHOR MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A irresignação não merece acolhida.

A Primeira Seção do STJ, ao julgar o REsp 1.184.765/PA, sob a relatoria do Ministro 

Luiz Fux e de acordo com o regime dos recursos repetitivos, cujo acórdão veio a ser publicado no 

DJe de 3.12.2010, deixou consignado que o bloqueio de ativos financeiros em nome do 

executado, por meio do Sistema BacenJud, não deve descuidar do disposto no art. 649, IV, do 

Código de Processo Civil, com a redação dada pela Lei nº 11.382/2006, segundo o qual são 

absolutamente impenhoráveis "os vencimentos, subsídios, soldos, salários, remunerações, 

proventos de aposentadoria, pensões, pecúlios e montepios; as quantias recebidas por liberalidade 

de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e sua família, os ganhos de trabalhador autônomo 

e os honorários de profissional liberal".

Sobre a interpretação conferida ao art. 649, IV, do CPC, extraem-se dos vários 

precedentes jurisprudenciais desta Corte os seguintes enunciados: "É possível a penhora 'on 

line' em conta corrente do devedor, contanto que ressalvados valores oriundos de 

depósitos com manifesto caráter alimentar." (REsp 904.774/DF, 4ª Turma, Rel. Min. Luis 

Felipe Salomão, DJe de 16.11.2011); "São impenhoráveis os valores depositados em conta 

destinada ao recebimento de proventos de aposentadoria do devedor." (AgRg no Ag 

1.331.945/MG, 4ª Turma, Rel. Min. Maria Isabel Gallotti, DJe de 25.8.2011); "Indevida a 

penhora sobre percentual da remuneração depositado em conta-corrente, pena de 

violação do artigo 649, inciso IV, do Código de Processo Civil." (AgRg no REsp 

1.147.528/RO, 1ª Turma, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, DJe de 10.12.2010); "Indevida 

penhora de percentual de depósitos em conta-corrente, onde depositados os proventos da 

aposentadoria de servidor público federal. A impenhoralibilidade de vencimentos e 

aposentadorias é uma das garantias asseguradas pelo art. 649, IV, do CPC." (AgRg no 

REsp 969.549/DF, 4ª Turma, Rel. Min. Aldir Passarinho Júnior, DJ de 19.11.2007, p. 243); "É 

inadmissível a penhora parcial de valores depositados em conta-corrente destinada ao 

recebimento de salário ou aposentadoria por parte do devedor." (AgRg no REsp 

1.023.015/DF, 3ª Turma, Rel. Min. Massami Uyeda, DJe de 5.8.2008).

No caso concreto, com fundamento nas seguintes razões de decidir, o Tribunal de 
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origem proveu parcialmente o agravo de instrumento interposto pelo executado Aérnio Dilkin 

Penteado, ora recorrido, tão-somente para determinar o desbloqueio dos valores existentes na 

conta bancária n. 08.104721.0-9, agência 0871, Banrisul, conta esta titularizada por Solange 

Ermínia Klein Penteado:

Por fim, melhor sorte tem o presente recurso, no que pertine à tese de que a 
conta corrente nº 08.104721.0-9, titularizada em conjunto por sua esposa estaria 
protegida pela impenhorabilidade. Argumenta o agravante que tal conta receberia 
depósitos relativos aos proventos de sua aposentadoria. E, com efeito, colacionou 
aos autos demonstrativos de pagamento do cônjuge (fls. 42/44) e extratos da 
referida conta na qual se evidencia que a mesma possui tarifa diferenciada em 
virtude de vincular-se à folha de pagamento da esposa do agravante (fl. 41).
Assim, as provas juntadas aos autos, embora pouco expressivas, indicam que os 
valores bloqueados na referida conta realmente eram alusivos à verbas de 
natureza alimentar, quais sejam proventos de aposentadoria.
Sobre o tema, dispõem os incisos IV e X do artigo 649 do CPC:
'Art. 649. São absolutamente impenhoráveis: 
(...) 
IV - os vencimentos, subsídios, soldos, salários, remunerações, proventos de 
aposentadoria, pensões, pecúlios e montepios; as quantias recebidas por 
liberalidade de terceiro e destinadas ao sustento do devedor e sua família, os 
ganhos de trabalhador autônomo e os honorários de profissional liberal, 
observado o disposto no § 3o deste artigo; (Redação dada pela Lei n.º 11.382, 
de 2006).'
Assim, ante os documentos apresentados os quais esclarecem que os valores se 
referem a proventos de pensão e honorários, resta caracterizada a 
impenhorabilidade de tais valores, devendo se operar, consequentemente, o 
levantamento do bloqueio realizado sobre este.

Em assim decidindo, a Turma Regional não violou o art. 649, IV, do CPC; muito pelo 

contrário, observou a orientação jurisprudencial adotada por este Tribunal Superior nos 

precedentes supracitados.

Ao contrário do que pretende fazer crer a recorrente, nestes autos não deve ser seguido 

o entendimento adotado pela Terceira Turma desta Corte no julgamento do RMS 25.397/DF 

(Rel. Min. Nancy Andrighi, DJe de 3.11.2008), pois, diversamente do caso ora em apreço, no 

referido precedente, como bem salientado pelo juiz do primeiro grau de jurisdição, o próprio 

executado reconhecera que mantinha a quantia bloqueada como uma espécie de "reserva 

disponível".

Documento: 1165457 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/08/2012 Página  6 de 4



 
 

 

À vista do exposto, nego provimento ao recurso especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2012/0049240-3 REsp 1.313.787 / RS

Números Origem:  200871120017638  200904000210629

PAUTA: 07/08/2012 JULGADO: 07/08/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : AERNIO DILKIN PENTEADO
ADVOGADO : DANILO CARDOSO DE SIQUEIRA E OUTRO(S)
INTERES. : COMUNIDADE EVANGÉLICA LUTERANA SÃO PAULO - CELSP
ADVOGADO : PIO CERVO
INTERES. : RUBEN EUGEN BECKER

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins e Herman 
Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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